
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 331.238 - PI (2013/0116880-4)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR : LORENA PORTELA TEIXEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ BARBOSA CARDOSO E OUTROS
ADVOGADOS : LEONARDO SOARES PIRES E OUTRO(S)
  MAYRA OLIVEIRA CAVALCANTE ROCHA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REAJUSTES SALARIAIS. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA. 
IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA. FIXAÇÃO DO VALOR DA 
CAUSA POR ESTIMATIVA. INCERTEZA DO CONTEÚDO 
ECONÔMICO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DECISÃO QUE SE 
MANTÉM POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
1. O Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 
presentes autos. Ressalte-se que não se pode confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
2. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que o valor 
da causa deve corresponder, em princípio, ao do seu conteúdo econômico, 
considerado como tal o valor do benefício econômico que o autor pretende 
obter com a demanda. Contudo, admite-se a fixação do valor da causa por 
estimativa, quando constatada a incerteza do proveito econômico 
perseguido na demanda. 
3. No caso, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal 
como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos 
autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto 
na Súmula 7/STJ. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 

TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 05 de agosto de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 331.238 - PI (2013/0116880-4)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR : LORENA PORTELA TEIXEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ BARBOSA CARDOSO E OUTROS
ADVOGADOS : LEONARDO SOARES PIRES E OUTRO(S)
  MAYRA OLIVEIRA CAVALCANTE ROCHA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão contra decisão que negou provimento a agravo, sob os 

seguintes fundamentos: (I) não foi demonstrada a contrariedade ao artigo 535, II, do CPC e (II) a 

alteração do julgado ensejaria o reexame de provas obstado pela Súmula 7/STJ.

Nas razões do regimental, o agravante, além de repisar a tese de que teria 

ocorrido negativa de prestação jurisdicional, defende a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito 

ao Colegiado do STJ.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, 

que ora submeto ao Colegiado, para serem confirmados:

Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa ao art. 535, II, do 
CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos. 
Ressalte-se que não se pode confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
 No mérito, a jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido 
de que o valor da causa deve corresponder, em princípio, ao do seu 
conteúdo econômico, considerado como tal o valor do benefício 
econômico que o autor pretende obter com a demanda. Contudo, 
admite-se a fixação do valor da causa por estimativa, quando 
constatada a incerteza do proveito econômico perseguido na 
demanda. 
Nesse sentido, os seguintes precedentes: 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS. 
ACIONISTA MINORITÁRIO. ALEGADO ABUSO DE PODER 
PELA COMPANHIA CONTROLADORA. VALOR DA CAUSA. 
IMPUGNAÇÃO. 
1. O valor à causa deve ser fixado de acordo com o conteúdo 
econômico a ser obtido, conforme disposto nos arts. 258 e 
259 do Código de Processo Civil. Todavia, diante da 
impossibilidade de mensuração da expressão econômica, o 
valor da causa pode ser estimado pelo autor em quantia 
provisória, passível de posterior adequação ao valor apurado 
na sentença ou na fase liquidatória. 
2. Desta forma, é razoável admitir a fixação do valor da 
causa em razão do proveito econômico indireto que advirá à 
recorrente, em caso de procedência da demanda. [...] 
4. Recurso especial parcialmente provido. 
(REsp 1.220.272/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 14/12/2010, DJe 07/02/2011) 

No caso concreto, o Tribunal de origem entendeu pela 
impossibilidade de definição do proveito econômico imediato, nos 
seguintes termos (fl. 139): 

No caso em apreço, pleiteiam os autores/agravados o 
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reconhecimento do seu direito ao recebimento dos reajustes 
salariais concedidos aos servidores públicos, através de 
decretos e leis que estatuíram os planos Cruzado I, Bresser, 
Plano Verão e Collor I, os quais não lhes foram repassados 
na época devida.
Desta feita, postulam judicialmente o pagamento da diferença 
salarial, nos percentuais apontados como devidos. Estando, 
pois, pendente de cálculos para se chegar ao valor realmente 
devido, infere-se que não há, no caso, valor certo e 
determinado a ser perseguido pelos autores.
Na possibilidade de ser, de logo atribuído um valor genérico 
no início da demanda quando não se pode mensurar o valor 
total pleiteado pelos autores, possível a manutenção do 
quantum fixado na inicial. 

Assim, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, 
tal como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em recurso especial, 
conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 
Nesse sentido, o seguinte precedente: 

PROCESSUAL CIVIL. VALOR DA CAUSA. CONTROLE DE 
OFÍCIO PELO MAGISTRADO. POSSIBILIDADE. PROVEITO 
ECONÔMICO PRETENDIDO. VALOR CERTO E 
DETERMINADO. VERIFICAÇÃO. PRETENSÃO DE REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que 
ao magistrado é possível determinar, de ofício, a correção do 
valor atribuído à causa, adequando-o ao proveito econômico 
pretendido. 
2. No presente caso, o Tribunal a quo consignou que a 
demanda principal tem conteúdo econômico certo e 
determinado, não podendo a parte atribuir à causa valor 
simbólico, com evidente finalidade de reduzir as custas da 
ação. É inviável em recurso especial reexaminar as 
circunstâncias fáticas que levaram o Tribunal a quo a 
reconhecer a hipótese de excepcionalidade necessária para a 
alteração de ofício do valor da causa. Aplicação da Súmula 
7/STJ. 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1.339.888/RJ, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
19/09/2013, DJe 27/09/2013) 

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0116880-4 AREsp 331.238 / PI

Números Origem:  1475922006  200800010002317

EM MESA JULGADO: 05/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADOR : LORENA PORTELA TEIXEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ BARBOSA CARDOSO E OUTROS
ADVOGADOS : MAYRA OLIVEIRA CAVALCANTE ROCHA E OUTRO(S)

LEONARDO SOARES PIRES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADOR : LORENA PORTELA TEIXEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ BARBOSA CARDOSO E OUTROS
ADVOGADOS : MAYRA OLIVEIRA CAVALCANTE ROCHA E OUTRO(S)

LEONARDO SOARES PIRES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito 
Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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